
REGULAMENTO (CE) N. o 460/2009 DA COMISSÃO 

de 4 de Junho de 2009 

que altera o Regulamento (CE) n. o 1126/2008 que adopta determinadas normas internacionais de 
contabilidade nos termos do Regulamento (CE) n. o 1606/2002 do Parlamento Europeu e do 
Conselho no que diz respeito à Interpretação 16 do International Financial Reporting 

Interpretations Committee (IFRIC) 

(Texto relevante para efeitos do EEE) 

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS, 

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia, 

Tendo em conta o Regulamento (CE) n. o 1606/2002 do Parla­
mento Europeu e do Conselho, de 19 de Julho de 2002, relativo 
à aplicação das normas internacionais de contabilidade ( 1 ), e, 
nomeadamente, o n. o 1 do artigo 3. o , 

Considerando o seguinte: 

(1) Foram adoptadas pelo Regulamento (CE) n. o 1126/2008 
da Comissão ( 2 ) certas normas internacionais e interpre­
tações vigentes em 15 de Outubro de 2008. 

(2) Em 3 de Julho de 2008, o International Financial Reporting 
Interpretations Committee (IFRIC) publicou a Interpretação 
IFRIC 16 Coberturas de um Investimento Líquido numa Uni­
dade Operacional Estrangeira, designada seguidamente 
«IFRIC 16». A IFRIC 16 é uma interpretação que clarifica 
o modo como devem ser aplicados os requisitos das 
normas internacionais de contabilidade (IAS) 21 e IAS 
39 nos casos em que uma entidade cobre o risco cambial 
decorrente dos seus investimentos líquidos em unidades 
operacionais estrangeiras. 

(3) O processo de consulta do Grupo de Peritos Técnicos 
(TEG — Technical Expert Group) do EFRAG (European Fi­
nancial Reporting Advisory Group) confirmou que a IFRIC 
16 satisfaz os critérios técnicos de adopção estabelecidos 
no n. o 2 do artigo 3. o do Regulamento (CE) 
n. o 1606/2002. Em conformidade com a Decisão 
2006/505/CE da Comissão, de 14 de Julho de 2006, 
que institui um grupo consultivo para as normas de 

contabilidade com a missão de dar parecer à Comissão 
sobre a objectividade e imparcialidade dos pareceres do 
European Financial Reporting Advisory Group (EFRAG) ( 3 ), o 
grupo consultivo para as normas de contabilidade anali­
sou o parecer sobre a adopção formulado pelo EFRAG e 
informou a Comissão Europeia de que o considerava 
objectivo e equilibrado. 

(4) O Regulamento (CE) n. o 1126/2008 deve, por conse­
guinte, ser alterado em conformidade. 

(5) As medidas previstas no presente regulamento estão em 
conformidade com o parecer do Comité de Regulamen­
tação Contabilística, 

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO: 

Artigo 1. o 

A Interpretação 16 Coberturas de um Investimento Líquido numa 
Unidade Operacional Estrangeira do International Financial Reporting 
Interpretations Committee (IFRIC) é inserida no anexo do Regula­
mento (CE) n. o 1126/2008, em conformidade com o anexo do 
presente regulamento. 

Artigo 2. o 

As empresas aplicam a IFRIC 16, tal como consta do anexo do 
presente regulamento, o mais tardar a partir da data de início do 
seu primeiro exercício que comece após 30 de Junho de 2009. 

Artigo 3. o 

O presente regulamento entra em vigor no terceiro dia seguinte 
ao da sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia. 

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em 
todos os Estados-Membros. 

Feito em Bruxelas, em 4 de Junho de 2009. 

Pela Comissão 

Charlie McCREEVY 
Membro da Comissão
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( 1 ) JO L 243 de 11.9.2002, p. 1 
( 2 ) JO L 320 de 29.11.2008, p. 1. ( 3 ) JO L 199 de 21.7.2006, p. 33.



ANEXO 

NORMAS INTERNACIONAIS DE CONTABILIDADE 

IFRIC 16 Interpretação IFRIC 16 Coberturas de um Investimento Líquido numa Unidade Operacional Estran­
geira 

Reprodução autorizada no Espaço Económico Europeu. Todos os direitos reservados fora do EEE, à excepção do 
direito de reprodução para uso pessoal ou outra finalidade lícita. Podem ser pedidas informações suplementares 
junto do IASB no seguinte endereço: www.iasb.org
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INTERPRETAÇÃO IFRIC 16 

Coberturas de um Investimento Líquido numa Unidade Operacional Estrangeira 

REFERÊNCIAS 

— IAS 8 Políticas Contabilísticas, Alterações nas Estimativas Contabilísticas e Erros 

— IAS 21 Os Efeitos de Alterações em Taxas de Câmbio 

— IAS 39 Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e Mensuração 

ANTECEDENTES 

1 Muitas entidades que relatam têm investimentos em unidades operacionais estrangeiras (tal como definido no 
parágrafo 8 da IAS 21). Essas unidades operacionais estrangeiras podem ser subsidiárias, associadas, empreen­
dimentos conjuntos ou sucursais. A IAS 21 exige que uma entidade determine a moeda funcional de cada uma 
das suas unidades operacionais estrangeiras como a moeda do contexto económico principal dessa unidade 
operacional. Quando transpuser os resultados e a posição financeira de uma unidade operacional estrangeira 
para uma moeda de apresentação, a entidade é obrigada a reconhecer diferenças cambiais em outro rendimento 
integral até alienar a unidade operacional estrangeira. 

2 A contabilidade de cobertura do risco cambial decorrente de um investimento líquido numa unidade operacional 
estrangeira apenas se aplica quando os activos líquidos dessa unidade operacional estrangeira forem incluídos nas 
demonstrações financeiras. ( 1 ) O item coberto devido ao risco cambial decorrente do investimento líquido numa 
unidade operacional estrangeira pode ser uma quantia de activos líquidos igual ou inferior à quantia escriturada 
dos activos líquidos da unidade operacional estrangeira. 

3 A IAS 39 exige a designação de um item coberto elegível e de instrumentos de cobertura elegíveis num 
relacionamento de contabilidade de cobertura. Se houver um relacionamento de cobertura designado, no caso 
da cobertura de um investimento líquido, o ganho ou perda decorrente do instrumento de cobertura que seja 
determinado como cobertura eficaz do investimento líquido é reconhecido em outro rendimento integral e é 
incluído com as diferenças cambiais decorrentes da transposição dos resultados e posição financeira da unidade 
operacional estrangeira. 

4 Uma entidade com muitas unidades operacionais estrangeiras pode ser exposta a uma série de riscos cambiais. 
Esta Interpretação proporciona orientação sobre a identificação dos riscos cambiais que se qualificam como risco 
coberto na cobertura de um investimento líquido numa unidade operacional estrangeira. 

5 A IAS 39 permite que uma entidade designe um instrumento financeiro derivado ou um não derivado (ou uma 
combinação de instrumentos financeiros derivados e não derivados) como instrumentos de cobertura para o risco 
cambial. Esta Interpretação proporciona orientação sobre as situações, no seio de um grupo, em que os instru­
mentos de cobertura que sejam coberturas de um investimento líquido numa unidade operacional estrangeira se 
possam qualificar para contabilidade de cobertura. 

6 A IAS 21 e a IAS 39 exigem que quantias cumulativas reconhecidas em outro rendimento integral, relacionadas 
tanto com as diferenças cambiais decorrentes da transposição dos resultados e da posição financeira da unidade 
operacional estrangeira como com o ganho ou perda decorrente do instrumento de cobertura que seja determi­
nado como cobertura eficaz do investimento líquido, sejam reclassificadas do capital próprio para os lucros ou 
prejuízos como ajustamento de reclassificação quando a empresa-mãe alienar a unidade operacional estrangeira. 
Esta Interpretação proporciona orientação sobre a forma como uma entidade deve determinar as quantias a serem 
reclassificadas do capital próprio para os lucros ou prejuízos tanto para o instrumento de cobertura como para o 
item coberto. 

ÂMBITO 

7 Esta Interpretação aplica-se a uma entidade que cubra o risco cambial decorrente dos seus investimentos líquidos 
em unidades operacionais estrangeiras e queira qualificar-se para contabilidade de cobertura em conformidade com 
a IAS 39. Por conveniência, esta Interpretação refere-se a este tipo de entidade como uma empresa-mãe e às 
demonstrações financeiras nas quais se incluem os activos líquidos de unidades operacionais estrangeiras como 
demonstrações financeiras consolidadas. Todas as referências a uma empresa-mãe aplicam-se igualmente a uma 
entidade que tenha um investimento líquido numa unidade operacional estrangeira que seja um empreendimento 
conjunto, uma associada ou uma sucursal. 

8 Esta Interpretação aplica-se apenas a coberturas de investimentos líquidos em unidades operacionais estrangeiras; 
não deve ser aplicada por analogia a outros tipos de contabilidade de cobertura.
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( 1 ) Será o caso das demonstrações financeiras consolidadas, demonstrações financeiras em que os investimentos são contabilizados usando 
o método da equivalência patrimonial, demonstrações financeiras em que os interesses dos empreendedores em empreendimentos 
conjuntos são consolidados proporcionalmente [sujeito a alterações conforme proposto no ED 9 Joint Arrangements (Acordos Conjun­
tos) publicado pelo International Accounting Standards Board em Setembro de 2007] e demonstrações financeiras que incluam uma 
sucursal.



QUESTÕES 

9 Os investimentos em unidades operacionais estrangeiras podem ser detidos directamente por uma empresa-mãe 
ou indirectamente pela sua subsidiária ou subsidiárias. As questões tratadas nesta Interpretação são: 

a) a natureza do risco coberto e a quantia do item coberto relativamente aos quais possa ser designado um relacionamento de 
cobertura: 

i) se a empresa-mãe pode designar como risco coberto apenas as diferenças cambiais decorrentes de uma 
diferença entre as moedas funcionais da empresa-mãe e da sua unidade operacional estrangeira, ou se pode 
também designar como risco coberto as diferenças cambiais decorrentes da diferença entre a moeda de 
apresentação das demonstrações financeiras consolidadas da empresa-mãe e a moeda funcional da unidade 
operacional estrangeira; 

ii) se a empresa-mãe detiver a unidade operacional estrangeira indirectamente, se o risco coberto pode incluir 
apenas as diferenças cambiais decorrentes de diferenças nas moedas funcionais entre a unidade operacional 
estrangeira e a sua empresa-mãe imediata, ou se o risco coberto também pode incluir quaisquer diferenças 
cambiais entre a moeda funcional da unidade operacional estrangeira e qualquer empresa-mãe intermédia 
ou final (i.e., se o facto de o investimento líquido na unidade operacional estrangeira ser detido através de 
uma empresa-mãe intermédia afecta o risco económico para a empresa-mãe final); 

b) em que parte de um grupo pode ser detido o instrumento de cobertura: 

i) se só é possível estabelecer um relacionamento de contabilidade de cobertura que se qualifica se a entidade 
que dá cobertura ao seu investimento líquido é parte do instrumento de cobertura ou se qualquer entidade 
do grupo, independentemente da sua moeda funcional, pode deter o instrumento de cobertura; 

ii) se a natureza do instrumento de cobertura (derivado ou não derivado) ou o método de consolidação afecta 
a avaliação da eficácia de cobertura; 

c) que quantias devem ser reclassificadas do capital próprio para os lucros ou prejuízos como ajustamentos de reclassificação 
no momento da alienação da unidade operacional estrangeira: 

i) quando uma unidade operacional estrangeira que tenha sido coberta for alienada, que quantias da reserva de 
transposição de moeda estrangeira da empresa-mãe relativamente ao instrumento de cobertura e relativa­
mente a essa unidade operacional estrangeira devem ser reclassificadas do capital próprio para os lucros ou 
prejuízos nas demonstrações financeiras consolidadas da empresa-mãe; 

ii) se o método de consolidação afecta a determinação das quantias a serem reclassificadas do capital próprio 
para os lucros ou prejuízos. 

CONSENSO 

Natureza do risco coberto e quantia do item coberto relativamente aos quais possa ser designado um 
relacionamento de cobertura 

10 A contabilidade de cobertura só pode ser aplicada às diferenças cambiais que surjam entre a moeda funcional da 
unidade operacional estrangeira e a moeda funcional da empresa-mãe. 

11 Numa cobertura dos riscos cambiais decorrentes de um investimento líquido numa unidade operacional estran­
geira, o item coberto pode ser uma quantia de activos líquidos igual ou inferior à quantia escriturada dos activos 
líquidos da unidade operacional estrangeira nas demonstrações financeiras consolidadas da empresa mãe. A 
quantia escriturada dos activos líquidos de uma unidade operacional estrangeira que possa ser designada como 
o item coberto nas demonstrações financeiras consolidadas de uma empresa-mãe depende do facto de uma 
empresa-mãe de nível inferior da unidade operacional estrangeira ter aplicado a contabilidade de cobertura à 
totalidade ou a uma parte dos activos líquidos dessa unidade operacional estrangeira e de essa contabilidade ter 
sido mantida nas demonstrações financeiras consolidadas da empresa-mãe. 

12 O risco coberto pode ser designado como a exposição cambial que surja entre a moeda funcional da unidade 
operacional estrangeira e a moeda funcional de qualquer empresa-mãe (a empresa-mãe imediata, intermédia ou 
final) dessa unidade operacional estrangeira. O facto de o investimento líquido ser detido através de uma empresa- 
-mãe intermédia não afecta a natureza do risco económico decorrente da exposição cambial à empresa mãe final. 

13 Uma exposição ao risco cambial decorrente de um investimento líquido numa unidade operacional estrangeira 
pode qualificar-se para contabilidade de cobertura apenas uma vez nas demonstrações financeiras consolidadas. 
Por isso, se os mesmos activos líquidos de uma unidade operacional estrangeira forem cobertos por mais de uma 
empresa-mãe de um grupo (por exemplo, tanto por uma empresa-mãe directa como por uma indirecta) para o 
mesmo risco, apenas um relacionamento de cobertura se qualifica para contabilidade de cobertura nas demons­
trações financeiras consolidadas da empresa-mãe final. Um relacionamento de cobertura designado por uma 
empresa-mãe nas suas demonstrações financeiras consolidadas não tem de ser mantido por outra empresa mãe 
de nível superior. Contudo, se não for mantido pela empresa-mãe de nível superior, a contabilidade de cobertura 
aplicada pela empresa-mãe de nível inferior tem de ser revertida antes de a contabilidade de cobertura da empresa- 
-mãe de nível superior ser reconhecida.
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Onde é que o instrumento de cobertura pode ser detido 

14 Um instrumento derivado ou não derivado (ou uma combinação de instrumentos derivados e não derivados) pode 
ser designado como instrumento de cobertura numa cobertura de um investimento líquido numa unidade 
operacional estrangeira. O(s) instrumento(s) de cobertura pode(m) ser detido(s) por qualquer entidade ou entidades 
de um grupo (excepto a própria unidade operacional estrangeira que esteja a ser coberta), desde que sejam 
satisfeitos os requisitos de designação, documentação e eficácia do parágrafo 88 da IAS 39 relacionados com a 
cobertura de um investimento líquido. Em particular, a estratégia de cobertura do grupo deve estar claramente 
documentada devido à possibilidade de diferentes designações a diferentes níveis do grupo. 

15 Para a finalidade de avaliar a eficácia, a alteração no valor do instrumento de cobertura relativamente ao risco 
cambial é calculada por referência à moeda funcional da empresa-mãe em função da qual é mensurado o risco 
coberto, em conformidade com a documentação da contabilidade de cobertura. Dependendo de onde o instru­
mento de cobertura seja detido, na ausência de contabilidade de cobertura, a alteração total no valor pode ser 
reconhecida nos lucros ou prejuízos, em outro rendimento integral ou em ambos. Porém, a avaliação da eficácia 
não é afectada conforme a alteração no valor do instrumento de cobertura seja reconhecida nos lucros ou 
prejuízos ou em outro rendimento integral. Como parte da aplicação da contabilidade de cobertura, a porção 
efectiva total da alteração é incluída em outro rendimento integral. A avaliação da eficácia não é afectada 
conforme o instrumento de cobertura seja um instrumento derivado ou não derivado nem é afectada pelo método 
de consolidação. 

Alienação de uma unidade operacional estrangeira coberta 

16 Quando uma unidade operacional estrangeira que tenha sido coberta for alienada, a quantia reclassificada da 
reserva de transposição de moeda estrangeira para os lucros ou prejuízos como ajustamento de reclassificação nas 
demonstrações financeiras consolidadas da empresa-mãe relativamente ao instrumento de cobertura é a quantia 
que o parágrafo 102 da IAS 39 exige que seja identificada. Essa quantia é o ganho ou perda cumulativo decorrente 
do instrumento de cobertura que foi determinado como sendo uma cobertura eficaz. 

17 A quantia reclassificada da reserva de transposição de moeda estrangeira para os lucros ou prejuízos nas demons­
trações financeiras consolidadas de uma empresa-mãe relativamente ao investimento líquido nessa unidade ope­
racional estrangeira em conformidade com o parágrafo 48 da IAS 21 é a quantia incluída na reserva de trans­
posição de moeda estrangeira dessa empresa-mãe relativamente a essa unidade operacional estrangeira. Nas 
demonstrações financeiras consolidadas da empresa-mãe final, a quantia líquida agregada reconhecida na reserva 
de transposição de moeda estrangeira relativamente a todas as unidades operacionais estrangeiras não é afectada 
pelo método de consolidação. Porém, conforme a empresa-mãe final use o método de consolidação directo ou o 
método de consolidação passo a passo ( 1 ), a quantia incluída na sua reserva de transposição de moeda estrangeira 
relativamente a uma unidade operacional estrangeira individual pode ser afectada. O uso do método de conso­
lidação passo a passo pode resultar na reclassificação para os lucros ou prejuízos de uma quantia diferente da 
usada para determinar a eficácia de cobertura. Esta diferença pode ser eliminada determinando a quantia relacio­
nada com essa unidade operacional estrangeira que teria resultado se o método de consolidação directo tivesse 
sido usado. A IAS 21 não exige este ajustamento. Contudo, é uma opção de política contabilística que deve ser 
seguida consistentemente para todos os investimentos líquidos. 

DATA DE EFICÁCIA 

18 Uma entidade deve aplicar esta Interpretação aos períodos anuais com início em ou após 1 de Outubro de 2008. 
É permitida a aplicação mais cedo. Se uma entidade aplicar esta Interpretação a um período com início antes de 
1 de Outubro de 2008, ela deve divulgar esse facto. 

TRANSIÇÃO 

19 A IAS 8 especifica como uma entidade aplica uma alteração na política contabilística resultante da aplicação inicial 
de uma Interpretação. A uma entidade não é exigido que se conforme com esses requisitos quando aplicar a 
Interpretação pela primeira vez. Se uma entidade tiver designado um instrumento de cobertura como uma 
cobertura de um investimento líquido mas a cobertura não satisfizer as condições da contabilidade de cobertura 
nesta Interpretação, a entidade deve aplicar a IAS 39 para descontinuar essa contabilidade de cobertura prospec­
tivamente.
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( 1 ) O método directo é o método de consolidação pelo qual as demonstrações financeiras da unidade operacional estrangeira são trans­
postas directamente para a moeda funcional da empresa-mãe final. O método passo a passo é o método de consolidação pelo qual as 
demonstrações financeiras da unidade operacional estrangeira são pela primeira vez transpostas para a moeda funcional de quaisquer 
empresas-mãe intermédias e depois transpostas para a moeda funcional da empresa-mãe final (ou para a moeda de apresentação se for 
diferente).



Apêndice 

Guia de aplicação 

Este apêndice faz parte integrante da Interpretação. 

AG1 Este apêndice ilustra a aplicação da Interpretação usando a estrutura empresarial ilustrada abaixo. Em todos os 
casos, os relacionamentos de cobertura descritos seriam testados quanto à eficácia em conformidade com a 
IAS 39, embora esses testes não sejam discutidos neste apêndice. A Empresa-Mãe, sendo a empresa-mãe final, 
apresenta as suas demonstrações financeiras consolidadas na sua moeda funcional do euro (EUR). Cada uma das 
subsidiárias é totalmente detida. O investimento líquido de £500 milhões da Empresa-Mãe na Subsidiária B [moeda 
funcional libra esterlina (GBP)] inclui o equivalente de £159 milhões do investimento líquido de US$300 milhões 
da Subsidiária B na Subsidiária C [moeda funcional dólares norte-americanos (USD)]. Por outras palavras, os 
activos líquidos da Subsidiária B que não sejam o seu investimento na Subsidiária C equivalem a £341 milhões. 

Natureza do risco coberto relativamente ao qual possa ser designado um relacionamento de cobertura 
(parágrafos 10-13) 

AG2 A Empresa-Mãe pode dar cobertura ao seu investimento líquido em cada uma das Subsidiárias A, B e C para o 
risco cambial entre as respectivas moedas funcionais (iene japonês (JPY), libra esterlina e dólar norte-americano) e 
o euro. Além disso, a Empresa-Mãe pode dar cobertura ao risco cambial USD/GBP entre as moedas funcionais da 
Subsidiária B e da Subsidiária C. Nas suas demonstrações financeiras consolidadas, a Subsidiária B pode dar 
cobertura ao seu investimento líquido na Subsidiária C para o risco cambial entre as suas moedas funcionais 
do dólar norte-americano e da libra esterlina. Nos exemplos que se seguem, o risco designado é o risco cambial à 
vista porque os instrumentos de cobertura não são derivados. Se os instrumentos de cobertura fossem contratos 
forward, a Empresa-Mãe poderia designar o risco cambial forward. 

Quantia do item coberto relativamente ao qual possa ser designado um relacionamento de cobertura 
(parágrafos 10–13) 

AG3 A Empresa-Mãe pretende dar cobertura ao risco cambial decorrente do seu investimento líquido na Subsidiária C. 
Vamos assumir que a Subsidiária A tem um empréstimo contraído no exterior de US$300 milhões. Os activos 
líquidos da Subsidiária A no início do período de relato correspondem a ¥400 000 milhões, incluindo os 
proventos do empréstimo contraído no exterior de US$300 milhões. 

AG4 O item coberto pode ser uma quantia de activos líquidos igual ou inferior à quantia escriturada do investimento 
líquido da Empresa-Mãe na Subsidiária C (US$300 milhões) nas suas demonstrações financeiras consolidadas. Nas 
suas demonstrações financeiras consolidadas, a Empresa-Mãe pode designar o empréstimo contraído no exterior de 
US$300 milhões na Subsidiária A como uma cobertura do risco cambial à vista EUR/USD associado ao seu 
investimento líquido nos US$300 milhões de activos líquidos da Subsidiária C. Neste caso, tanto a diferença 
cambial EUR/USD sobre o empréstimo contraído no exterior de US$300 milhões na Subsidiária A como a 
diferença cambial EUR/USD sobre o investimento líquido de US$300 milhões na Subsidiária C são incluídas na 
reserva de transposição de moeda estrangeira nas demonstrações financeiras consolidadas da Empresa-Mãe após a 
aplicação da contabilidade de cobertura.
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AG5 Na ausência de contabilidade de cobertura, a diferença cambial USD/EUR total sobre o empréstimo contraído no 
exterior de US$300 milhões na Subsidiária A seria reconhecida nas demonstrações financeiras consolidadas da 
Empresa-Mãe da seguinte forma: 

— alteração na taxa de câmbio à vista USD/JPY, transposta para euros, nos lucros ou prejuízos; e 

— alteração na taxa de câmbio à vista JPY/EUR em outro rendimento integral. 

Em vez da designação no parágrafo AG4, nas suas demonstrações financeiras consolidadas, a Empresa-Mãe pode 
designar o empréstimo contraído no exterior de US$300 milhões na Subsidiária A como cobertura do risco 
cambial à vista GBP/USD entre a Subsidiária C e a Subsidiária B. Neste caso, a diferença cambial USD/EUR total 
sobre o empréstimo contraído no exterior de US$300 milhões na Subsidiária A seria então reconhecida nas 
demonstrações financeiras consolidadas da Empresa-Mãe da seguinte forma: 

— a alteração na taxa de câmbio à vista GBP/USD na reserva de transposição de moeda estrangeira relativa à 
Subsidiária C; 

— alteração na taxa de câmbio à vista GBP/JPY, transposta para euros, nos lucros ou prejuízos; e 

— alteração na taxa de câmbio à vista JPY/EUR em outro rendimento integral. 

AG6 A Empresa-Mãe não pode designar o empréstimo contraído no exterior de US$300 milhões na Subsidiária A 
como cobertura tanto do risco cambial à vista EUR/USD como do risco cambial à vista GBP/USD nas suas 
demonstrações financeiras consolidadas. Um único instrumento de cobertura pode dar cobertura ao mesmo risco 
designado apenas uma vez. A Subsidiária B não pode aplicar contabilidade de cobertura às suas demonstrações 
financeiras consolidadas porque o instrumento de cobertura é detido fora do grupo que integra a Subsidiária B e a 
Subsidiária C. 

Em que parte de um grupo pode ser detido o instrumento de cobertura (parágrafos 14 e 15)? 

AG7 Conforme indicado no parágrafo AG5, a alteração total no valor relativamente ao risco cambial do empréstimo 
contraído no exterior de US$300 milhões na Subsidiária A seria registada tanto nos lucros ou prejuízos (risco à 
vista USD/JPY) como em outro rendimento integral (risco à vista EUR/JPY) nas demonstrações financeiras conso­
lidadas da Empresa-Mãe na ausência de contabilidade de cobertura. Ambas as quantias são incluídas para a 
finalidade de avaliar a eficácia da cobertura designada no parágrafo AG4 porque a alteração no valor tanto do 
instrumento de cobertura como do item coberto é calculada por referência à moeda funcional do euro da 
Empresa-Mãe contra a moeda funcional do dólar norte-americano da Subsidiária C, em conformidade com a 
documentação de cobertura. O método de consolidação (i.e., o método directo ou o método passo a passo) não 
afecta a avaliação da eficácia da cobertura. 

Quantias reclassificadas para os lucros ou prejuízos no momento da alienação de uma unidade operacional 
estrangeira (parágrafos 16 e 17) 

AG8 Quando a Subsidiária C for alienada, as quantias reclassificadas da sua reserva de transposição de moeda estran­
geira (FCTR) para os lucros ou prejuízos nas demonstrações financeiras consolidadas da Empresa-Mãe são: 

a) a respeito do empréstimo contraído no exterior de US$300 milhões da Subsidiária A, a quantia que a IAS 39 
exige que seja identificada, i.e., a alteração total no valor relativamente ao risco cambial que foi reconhecido em 
outro rendimento integral como a porção eficaz da cobertura; e 

b) a respeito do investimento líquido de US$300 milhões na Subsidiária C, a quantia determinada pelo método de 
consolidação da entidade. Se a Empresa-Mãe usar o método directo, a sua FCTR relativamente à Subsidiária C 
será determinada directamente pela taxa de câmbio EUR/USD. Se a Empresa-Mãe usar o método passo a passo, 
a sua FCTR relativamente à Subsidiária C será determinada pela FCTR reconhecida pelo facto de a Subsidiária B 
reflectir a taxa de câmbio GBP/USD, transposta para a moeda funcional da Empresa-Mãe usando a taxa de 
câmbio EUR/GBP. O facto de a Empresa-Mãe ter usado o método de consolidação passo a passo em períodos 
anteriores não a obriga nem a impede de determinar a quantia de FCTR a ser reclassificada quando alienar a 
Subsidiária C como a quantia que teria reconhecido se tivesse sempre usado o método directo, dependendo da 
sua política contabilística.
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Dar cobertura a mais de uma unidade operacional estrangeira (parágrafos 11, 13 e 15) 

AG9 Os exemplos que se seguem ilustram que, nas demonstrações financeiras consolidadas da Empresa-Mãe, o risco 
que pode ser coberto é sempre o risco entre a sua moeda funcional (euro) e as moedas funcionais das Subsidiárias 
B e C. Independentemente da forma como as coberturas são designadas, as quantias máximas que podem ser 
coberturas eficazes a serem incluídas na reserva de transposição de moeda estrangeira nas demonstrações finan­
ceiras consolidadas da Empresa-Mãe quando ambas as unidades operacionais estrangeiras estiverem cobertas são 
US$300 milhões para o risco EUR/USD e £341 milhões para o risco EUR/GBP. Outras alterações no valor devido 
a alterações nas taxas de câmbio são incluídas nos lucros ou prejuízos consolidados da Empresa-Mãe. Obviamente, 
seria possível à Empresa-Mãe designar US$300 milhões apenas por alterações na taxa de câmbio à vista USD/GBP 
ou £500 milhões apenas por alterações na taxa de câmbio à vista GBP/EUR. 

A Empresa-Mãe detém instrumentos de cobertura tanto em USD como em GBP 

AG10 A Empresa-Mãe pode querer dar cobertura ao risco cambial em relação com os seus investimentos líquidos tanto 
na Subsidiária B como na Subsidiária C. Vamos assumir que a Empresa-Mãe detém instrumentos de cobertura 
adequados denominados em dólares norte-americanos e libras esterlinas que poderia designar como coberturas dos 
seus investimentos líquidos na Subsidiária B e na Subsidiária C. As designações que a Empresa-Mãe pode fazer nas 
suas demonstrações financeiras consolidadas incluem, entre outras, as seguintes: 

a) Instrumento de cobertura de US$300 milhões designado como cobertura do investimento líquido de US$300 
milhões na Subsidiária C sendo o risco a exposição cambial à vista (EUR/USD) entre a Empresa-Mãe e a 
Subsidiária C e até ao instrumento de cobertura de £341 milhões designado como cobertura do investimento 
líquido de £341 milhões na Subsidiária B sendo o risco a exposição cambial à vista (EUR/GBP) entre a 
Empresa-Mãe e a Subsidiária B. 

b) Instrumento de cobertura de US$300 milhões designado como cobertura do investimento líquido de US$300 
milhões na Subsidiária C sendo o risco a exposição cambial à vista (GBP/USD) entre a Subsidiária B e a 
Subsidiária C e até ao instrumento de cobertura de £500 milhões como cobertura do investimento líquido de 
£500 milhões na Subsidiária B sendo o risco a exposição cambial à vista (EUR/GBP) entre a Empresa-Mãe e a 
Subsidiária B. 

AG11 O risco EUR/USD decorrente do investimento líquido da Empresa-Mãe na Subsidiária C é um risco diferente do 
risco EUR/GBP decorrente do investimento líquido da Empresa-Mãe na Subsidiária B. Porém, no caso descrito no 
parágrafo AG10(a), pelo facto de designar o instrumento de cobertura em USD que detém, a Empresa-Mãe já deu 
total cobertura ao risco EUR/USD decorrente do seu investimento líquido na Subsidiária C. Se a Empresa-Mãe 
também designou um instrumento em GBP que detém como cobertura do seu investimento líquido de £500 
milhões na Subsidiária B, £159 milhões desse investimento líquido, representando o equivalente em GBP do seu 
investimento líquido em USD na Subsidiária C, seriam cobertos duas vezes pelo risco GBP/EUR nas demonstrações 
financeiras consolidadas da Empresa-Mãe. 

AG12 No caso descrito no parágrafo AG10(b), se a Empresa-Mãe designar o risco coberto como a exposição cambial à 
vista (GBP/USD) entre a Subsidiária B e a Subsidiária C, apenas a parte GBP/USD da alteração no valor do seu 
instrumento de cobertura de US$300 milhões é incluída na reserva de transposição de moeda estrangeira da 
Empresa-Mãe relativa à Subsidiária C. O restante da alteração (equivalente à alteração GBP/EUR nos £159 milhões) 
é incluído nos lucros ou prejuízos consolidados da Empresa-Mãe, tal como no parágrafo AG5. Dado que a 
designação do risco USD/GBP entre as Subsidiárias B e C não inclui o risco GBP/EUR, a Empresa-Mãe também 
consegue designar até £500 milhões do seu investimento líquido na Subsidiária B sendo o risco a exposição 
cambial à vista (GBP/EUR) entre a Empresa-Mãe e a Subsidiária B. 

A Subsidiária B detém o instrumento de cobertura em USD 

AG13 Vamos assumir que a Subsidiária B detém US$300 milhões em dívida externa, cujos proventos foram transferidos 
para a Empresa-Mãe através de um empréstimo interempresas denominado em libras esterlinas. Dado que tanto os 
seus activos como passivos aumentaram £159 milhões, os activos líquidos da Subsidiária B permanecem inalte­
rados. A Subsidiária B poderia designar a dívida externa como cobertura do risco GBP/USD do seu investimento 
líquido na Subsidiária C nas suas demonstrações financeiras consolidadas. A Empresa-Mãe poderia manter a 
designação da Subsidiária B desse instrumento de cobertura como cobertura do seu investimento líquido de 
US$300 milhões na Subsidiária C para o risco GBP/USD (ver parágrafo 13) e a Empresa-Mãe poderia designar 
o instrumento de cobertura em GBP que detém como cobertura de todo o seu investimento líquido de £500 
milhões na Subsidiária B. A primeira cobertura, designada pela Subsidiária B, seria avaliada por referência à moeda 
funcional da Subsidiária B (libras esterlinas) e a segunda cobertura, designada pela Empresa-Mãe, seria avaliada por 
referência à moeda funcional da Empresa-Mãe (euros). Neste caso, apenas o risco GBP/USD decorrente do 
investimento líquido da Empresa-Mãe na Subsidiária C foi coberto nas demonstrações financeiras consolidadas 
da Empresa-Mãe pelo instrumento de cobertura em USD e não a totalidade do risco EUR/USD. Portanto, a 
totalidade do risco EUR/GBP decorrente do investimento líquido de £500 milhões da Empresa-Mãe na Subsidiária 
B pode ser coberto nas demonstrações financeiras consolidadas da Empresa-Mãe.
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AG14 Todavia, a contabilização do empréstimo de £159 milhões da Empresa-Mãe a pagar à Subsidiária B também tem 
de ser considerada. Se o empréstimo a pagar da Empresa-Mãe não for considerado como parte integrante do seu 
investimento líquido na Subsidiária B por não satisfazer as condições estipuladas no parágrafo 15 da IAS 21, a 
diferença cambial GBP/EUR decorrente da sua transposição seria incluída nos lucros ou prejuízos consolidados da 
Empresa-Mãe. Se o empréstimo de £159 milhões a pagar à Subsidiária B for considerado como parte integrante do 
investimento líquido da Empresa-Mãe, esse investimento líquido seria apenas de £341 milhões e a quantia que a 
Empresa-Mãe poderia designar como o item coberto para o risco GBP/EUR seria reduzida de £500 milhões para 
£341 milhões, em conformidade. 

AG15 Se a Empresa-Mãe revertesse o relacionamento de cobertura designado pela Subsidiária B, a Empresa-Mãe poderia 
designar o empréstimo contraído no exterior de US$300 milhões detido pela Subsidiária B como cobertura do seu 
investimento líquido de US$300 milhões na Subsidiária C para o risco EUR/USD e designar o instrumento de 
cobertura em GBP que ela própria detém como cobertura de apenas um máximo de £341 milhões do investi­
mento líquido na Subsidiária B. Neste caso, a eficácia de ambas as coberturas seria calculada por referência à 
moeda funcional da Empresa-Mãe (euro). Consequentemente, tanto a alteração USD/GBP no valor do empréstimo 
contraído no exterior detido pela Subsidiária B como a alteração GBP/EUR no valor do empréstimo da Empresa- 
-Mãe a pagar à Subsidiária B (equivalente a USD/EUR no total) seriam incluídas na reserva de transposição de 
moeda estrangeira nas demonstrações financeiras consolidadas da Empresa-Mãe. Dado que a Empresa-Mãe já deu 
total cobertura ao risco EUR/USD decorrente do seu investimento líquido na Subsidiária C, ela só pode dar 
cobertura até ao máximo de £341 milhões para o risco EUR/GBP do seu investimento líquido na Subsidiária B.
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